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Resumo: Este artigo trata da formação e autonomia do Direito Animal 
como componente curricular a ser oferecido nas Faculdades de Direi-
to, tanto nos cursos de graduação como de pós-graduação (lato sensu 
e stricto sensu). Afirma-se que o Direito Animal adquiriu maturidade 
científica dentro do paradigma pós-humanista, o que permitiu o reco-
nhecimento de um objeto próprio e princípios norteadores da matéria. 
Através de um método transdisciplinar, o Direito Animal adota uma 
hermenêutica evolutiva da Teoria Geral do Direito, reinterpretando 
seus conceitos fundamentais com o intuito de reconhecer os interesses 
dos animais. Sendo assim, conclui-se propondo uma nova pedagogia 
jurídica para o ensino do Direito Animal ao agregar ao ensino jurídico 
novas técnicas participativas de estudo do direito. 
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Abstract: This article describes the Animal Law´s development and 
autonomy as a component of curriculum to be offered in the Law 
Schools, both in undergraduate and postgraduate (lato sensu and stric-
to sensu). It is stated that the Animal Law acquired scientific maturi-
ty in the post-humanist paradigm, allowing recognition of an object 
itself and guiding principles of matter. Through a transdisciplinary 
method, the Animal Law adopts a hermeneutic evolutionary General 
Theory of Law, reinterpreting its fundamental concepts in order to 
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recognize the interests of animals. In this sense, the legal system is 
thought to encompass new subjects of law, worthy of consideration 
by their operators. Thus, the conclusion is a proposing a new legal 
pedagogy for teaching Animal Law to add new techniques to legal 
education participatory study of law. 
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1. Considerações Iniciais

O reconhecimento da disciplina jurídica a tratar dos inte-
resses dos animais é fruto da mudança de paradigma proposto 
pelo olhar pós-humanista da sociedade,2 evidenciando os efei-
tos colaterais da sociedade pós-moderna em crise.3 Esta crise é 
o resultado da fé incondicional na perfeição humana que nega a 
complexidade do mundo e de suas relações.4 

De fato, o direito insere-se neste contexto, na medida em que 
a ciência jurídica é convidada a dar respostas aos diferentes as-
suntos existentes na sociedade pluralizada. Ao se reconhecer a 
diferença, busca-se o elemento que une os semelhantes, deven-
do tratar esta similitude com igual consideração de interesses. 

Contudo, a ponderação dos interesses dos animais não pode 
estar restrita a seara moral, já que a Constituição de 1988 permi-
te a interpretação que leve em consideração à individualidade 
do animal, ao dirigir-lhe um mandamento de não-crueldade no 
seu artigo 225, §1º, VII. Com base neste entendimento, pesquisa-
dores do mundo inteiro têm elaborado uma teoria jurídica que 
reconhece o valor intrínseco de cada não-humano, demonstran-
do a necessidade de mudança do status jurídico dos animais. 
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A fonte material para o início das pesquisas, que reconhe-
cem os animais como sujeitos de direito, foi o trabalho realizado 
em conjunto entre as sociedades de proteção animal, ativistas, 
professores, estudantes e outros atores da sociedade civil. Este 
diálogo característico do pós-humanismo permite o avançar 
científico dos componentes curriculares da ciência do direito, 
demonstrando a necessidade de um estudo transdisciplinar de 
suas matérias.5

O Direito Animal surge como alternativa ao cenário jurídi-
co em crise. Alunos e professores têm incessantemente buscado 
trazer novas opções metodológicas de ensino para oxigenar o 
aprendizado em sala de aula.6 As disciplinas tradicionais não 
têm conseguido responder os anseios do corpo discente e do-
cente, nem mesmo da sociedade em constante mudança.

O direito necessita progredir e reconhecer a artificialidade 
humana no seu sistema jurídico, uma vez que os aspectos técni-
cos, biológicos, genéticos, cibernéticos e econômicos devem ser 
levados em consideração, não apenas casuisticamente no ins-
tante da decisão, mas no momento do aprendizado dos concei-
tos, categorias, construções, ficções e presunções da dogmática 
jurídica.7

Nem o direito, nem a vida são estáticos, perfeitos e auto-su-
ficientes, ao contrário, trazem consigo componentes e variáveis 
metajurídicos que permeiam todo o seu processo de criação8. O 
diálogo das questões que envolvem o humano e o não-humano 
faz com que o Direito Animal transite horizontalmente pelas dis-
ciplinas tradicionais, corroborando com uma nova forma de re-
lação jurídica, desta vez, entre o homem e os demais animais.9 

Ao reconhecer que existe uma relação juridicamente pro-
tegida entre o humano e o não-humano, o direito avança para 
instituir em seus cursos um componente curricular que, enfim, 
reconheça os limites da fronteira humana10. O Direito Animal 
autônomo e norteado por princípios próprios (dignidade ani-
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mal, antiespecismo, não-violência e veganismo) surge como um 
campo jurídico-científico dinâmico, evolutivo, a situar os novos 
sujeitos, estabelecendo uma dupla proteção do direito: 1) a ga-
rantir direitos subjetivos protegidos pelo Estado; e 2) a preservar 
eventuais violações por parte dos particulares.11

A dupla perspectiva de proteção dos animais enseja uma 
interpretação voltada a duas dimensões possíveis deste direito 
fundamental: 1) relação vertical entre Estado  animal não-hu-
mano, impondo objetivos e finalidades como tarefa ou objetivo 
estatal; e 2) relação horizontal entre o humano  não-humano, 
devendo todo operador do direito ao aplicar a norma infracons-
titucional, respeitar a vontade da Constituição.12 

A virada kantiana proposta por este entendimento centrali-
za os demais seres da Terra, colocando-os junto com o Homem 
como destinatários das normas jurídicas e constitucionais, sen-
do que todo interpretação/aplicação do direito deve compreen-
der estes novos valores.

Para tanto, o ensino jurídico deve mudar, de forma a reconhe-
cer a insuficiência de suas disciplinas ao tratar com uma realida-
de fenomenológica complexa. Valora-se não apenas o que tem 
interesse humano, ao revés se amplia à consideração moral dos 
outros seres, perfilhando uma igualdade material interespécies.

A adoção de diferentes técnicas do Direito Animal é a res-
posta encontrada dentro do novo paradigma, criando uma at-
mosfera para produção do saber pós-humanista que conside-
re o animal através do seu novo status jurídico de sujeito de 
direito.

Sendo assim, no desenvolvimento do tema, procurou-se re-
tratar em seguida os fundamentos para o reconhecimento da 
formação e da autonomia do Direito Animal, reescrevendo a 
Teoria Geral do Direito através de uma visão pós-humanista da 
dogmática jurídica.13 
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2. Direito Animal e Pós-Humanismo

2.1. Pós-Humanismo: um paradigma para mudança

O humanismo encontra suas raízes na filosofia pré-socrática.14 
Protágoras de Abdera (480-410 a.C), afastando-se das preocupa-
ções dos filósofos da natureza, já havia proposto o princípio do 
homo mensura: (o homem é a medida de todas as coisas, daquelas 
que são pela sua existência e daquelas que não-são pela sua não-
existência), preparando as bases para uma filosofia que encontra 
no homem a fonte e o fim de todos os valores.15

A primeira cláusula desta afirmação em particular tem sido 
repetida ao longo dos séculos por humanistas, mas também 
pelos juristas, em que a vita activa (a vida humana) tem raízes 
permanentes num mundo de homens ou de coisas feitas pelos 
homens.16 

A maioria dos seres humanos acredita que o mundo natural 
tem valor na medida em que beneficia seus interesses17 e que o 
direito é produzido pelos homens apenas para disciplinar suas 
relações.18 

Como categoria jurídica, pode-se dizer que o humanismo é 
um vocábulo plurissignificativo, polissêmico, que consiste num 
conjunto de princípios reverenciadores da humanidade inteira.19 
É uma fé suprema na razão humana, em sua capacidade para 
enfrentar e resolver os muitos problemas com que o ser humano 
se defronta, assim como para reordenar o mundo da Natureza e 
reformular os assuntos dos homens e mulheres de modo que a 
vida humana prospere.20

Falar-se em pós-humanismo objetiva evidenciar os efeitos co-
laterais desta fé incondicional que não conseguiu atribuir igual-
dade e dignidade a todos os seus cidadãos.21 Esta visão procura 
sinalizar que as injustiças humanas não foram muito bem geri-
das pelo humanismo, devendo ir além de um foco antropocên-
trico, por meio da valoração das diferenças.22 
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De fato, o paradigma humanista foi pensado através de uma 
dicotomia entre o homem e a natureza, entre o homo naturalis 
(sombrio) e o homo socialis, (racional).23 O maniqueísmo é carac-
terística deste período, ocorrendo o tempo todo, seja em simples 
operações de computadores que utilizam uma linguagem biná-
ria de zero a um, como também pelo senso comum que iden-
tifica o mundo através de lentes dicotômicas como: sujeito/ob-
jeto, Deus/Diabo, bom/mau, socialista/capitalista, republicano/
democrata, alto/baixo, belo/feio, covarde/corajoso, prazer/dor, 
reformista/revolucionário e carnista/vegetariano.24 

Esta forma de pensar, contudo, gerou resultados negativos, 
uma arrogância intelectiva que acompanha o homem, pois o se-
para de forma arbitrária de um sistema inter-relacionado e com-
plexo.25 Tal conduta provocou dois efeitos contrastantes, produ-
to de seu próprio pensamento, uma vez que colocou o homem 
no ápice de toda consideração moral, dando-lhe um status dife-
renciado, ao mesmo tempo em que acelerou uma “liquefação” 
da vida moderna, incômoda, penosa e em total desequilibro en-
tre as liberdades e as garantias individuais.26 

O estudo do pós-humanismo, então, será o esboço, dentro 
da variedade de campos de pesquisa, de consolidar vertentes 
teóricas que questionam as fronteiras tradicionais do sujeito hu-
mano.27 Falar de pós-humanidade, portanto, é retratar o que está 
no limiar humano, visando construir um panorama valorativo 
inclusivo, em que se consideram as diferenças não como um 
elemento distante, mas, ao contrário, como um elemento com o 
qual se possa celebrar a diversidade que constituem o todo.28

Este novo paradigma traz a ficção para dentro da ciência, 
considerando perfeitamente compatível juntar no mesmo espa-
ço mito, fantasia e realidade, o antigo e o novo.29 Há uma busca 
pelo inconsciente científico, afastando-se de todo e qualquer dis-
curso orientado por uma única verdade, já que a ciência é com-
preendida com toda descoberta oriunda de uma experiência de 
encontro com a alteridade.30
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O pós-humanismo evita o desconforto encontrado na huma-
nidade ao perceber a força superior da natureza, a decrepitude 
do “eu” humano e a facticidade das normas jurídicas,31 permi-
tindo a criação de disciplinas não dicotômicas ao fornecer uma 
nova perspectiva baseada na diversidade de pontos de vista e de 
abordagens das questões sociais e do direito.32 

A arte, a literatura, a sociologia, a antropologia, o cinema, o 
teatro, a filosofia e a religião são convidados a interagir com o 
fenômeno jurídico,33 promovendo um progresso científico per-
manente e provisório do conhecimento jurídico34. 

O Direito Animal busca no pós-humanismo fundamento 
para enfrentar a questão da exploração, opressão e dominação 
da natureza e dos animais não-humanos, trazendo o problema 
da emancipação para as Faculdades de Direito através de estu-
dos relacionados a liberdade, igualdade e solidariedade, além 
de questões de gênero e de raça.35 

O pós-humanismo evidencia a artificialidade humana ao 
trabalhar com o desenvolvimento técnico, biológico, genético, 
cibernético e econômico,36 havendo uma nítida ligação entre 
humanos e não-humanos, por exemplo, nos transplantes com 
células de animais, na cura de doenças, na produção de transgê-
nicos, na clonagem, no desenvolvimento comportamental e na 
robótica37. A relação do direito com o pós-humanismo gera um 
aprofundamento dos estudos científicos e das explicações éticas 
da fronteira que separa o homem dos demais animais, a fim de 
consagrar a similitude existente entre eles.38

Seja como for, é preciso repensar o humano em sua plurali-
dade de dimensões – molecular, corporal, psíquica, social, an-
tropológica, filosófica, animal, etc.;39 movimento que teve início 
na filosofia, passou pelas ciências sociais até chegar às ciências 
naturais40. No mundo acadêmico, tem aumentado o número de 
cursos41, linhas de pesquisa, conferências, listas de discussão, pu-
blicações e editoras acadêmicas que oferecem esta abordagem42, 
demonstrando a necessidade de se revisar a opção moderna de 
mundo, avançando para um pensamento global pluralizado43. 
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 O pós-humanismo enfrenta a arrogância humana44 ao pro-
mover a centralização de temas marginalizados através da ado-
ção de posturas pedagógicas encorajadoras do indivíduo em 
face de novos temas até então considerados tabus,45 dentre eles, 
a proteção dos animais46. De fato, deve-se estimular uma narra-
tiva que evite qualquer “prevalência” ou reforço de estereóti-
pos47, imagens ou estruturas sociais de poder, uma vez que isso 
pode incrementar, ainda mais, o ódio entre iguais48. 

Ao propor a criação da disciplina Direito Animal a ser le-
cionada junto com disciplinas clássicas da grade curricular do 
curso de Direito49, busca-se trazer de volta o homem na sua 
condição zoológica,50 permitindo que uma matéria específica 
dialogue com outros saberes (global legal pluralism) 51 e que es-
teja em constante interação com os mais variados campos do 
conhecimento52. 

A inclusão deste componente curricular nos cursos das 
Faculdades de Direito passa a ser uma tentativa de superação do 
paradigma existente53, alargando os horizontes para um efetivo 
“diálogo das fontes” (dialogue of sources) que permita a aplicação 
simultânea, coerente e coordenada das plúrimas fontes legislati-
vas convergentes em prol dos animais não-humanos.54

Este novo paradigma a ser adotado pela comunidade jurí-
dica é a representação de um compromisso firmado entre aca-
dêmicos, juristas, Estado e sociedade em busca da mudança do 
status jurídico do animal, objeto de análise da disciplina Direito 
Animal55. 

2.2. Direito Animal: formação e autonomia 

Tradicionalmente, entende-se que uma disciplina é autônoma 
quando ela possui objeto próprio e campo de normas jurídicas 
diferenciadas das demais56. Adotou-se no direito, uma metodo-
logia que excluiu da ciência jurídica toda a consideração valora-
tiva, compreendendo o direito exclusivamente como positivo.57 
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Buscava-se nas ciências exatas da natureza uma lógica indu-
bitável58, uma tentativa de trazer para o direito à coerência ma-
temática59. O direito seria autônomo quando apreendesse seu 
conteúdo através do seu objeto ideal, isto é, por meio de uma 
norma jurídica.60

Este cientificismo tentou determinar a especificidade do 
objeto jurídico em face das demais estruturas normativas que 
regulam o comportamento social do ser humano.61 Contudo, 
esta posição encontrou algumas dificuldades devido ao caráter 
multívoco e complexo do vocábulo “direito”, da falta de acordo 
entre os próprios juristas sobre o que se constitui objeto de suas 
pesquisas e, finalmente, da inadequação ontológica do conceito 
com relação ao objeto a que se refere.62 

De fato, no decorrer dos anos, as Escolas de Direito formula-
ram teorias e hipóteses para identificar princípios e correlações 
comuns que reduzisse estas dificuldades63, e a resposta mais 
aceita foi à dogmática que sistematiza o direito a partir de dois 
grandes gêneros64: público e privado.65

A divisão do direito em público e privado tem sido objeto de 
críticas por parte dos autores engajados na formação de novos 
ramos do Direito, nos quais o espírito de socialização se faz sen-
tir mais intensamente, em oposição à influência individualista 
jurídica da bipartição66. Pode-se dizer que da mesma forma que 
aconteceu com o Direito Ambiental, o Direito Animal não inte-
gra, com exclusividade, nenhuma das disciplinas tradicionais do 
Direito, como: o Direito Constitucional, Administrativo, Penal, 
Civil ou Processual; contudo, busca em todas elas elementos de 
proteção dos interesses dos animais.67

O diálogo do Direito Animal com o paradigma pós-huma-
nista quer trabalhar de forma técnica e didática com esta divi-
são, propondo uma nova interpretação dos conceitos, catego-
rias, construções, ficções e presunções da dogmática jurídica68. 
O objetivo é construir uma teoria mais ampla dos fenômenos 
jurídicos, aperfeiçoando o direito para englobar novos sujeitos 
de direito69. 
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A comunicação entre as disciplinas e seus conteúdos faz par-
te do progresso científico constante necessário para a ciência do 
direito que reformulará seu conteúdo de acordo com a distribui-
ção do capital científico num dado momento70. De fato, durante 
muitos anos, as normas de Direito Animal foram classificadas 
como normas de Direito Público, já que os não-humanos eram 
tutelados pelo Estado, porém, os animais domésticos e domes-
ticados sofriam a interferência do Direito Privado, uma vez que 
eram objetos de seus donos71.

Estes campos científicos onde estão inseridas as disciplinas 
são dinâmicos, porém apresentam uma relação de forças que 
implicam em tendências e probabilidades objetivas. Há um habi-
tus científico a situar agentes, matérias, temáticas e indivíduos, 
prevendo reações e implicações dentro, e.g., do sistema jurídico. 
A reação adversa causada pela inserção de uma nova disciplina 
como Direito Animal é resultado de uma luta pela “ideal” re-
presentação da realidade, deixando a outra perspectiva como 
defasada, deslocada no campo determinado72. 

As práticas de produção do conhecimento envolvem uma 
luta inconsciente, seja no sentido de transformar a nova dis-
ciplina em objeto de conhecimento reconhecível no quadro já 
existente, seja no sentido da sua redefinição enquanto parte da 
introdução de um novo paradigma epistemológico, desta vez, 
plural.73 Esta diversidade epistemológica do mundo possibilita 
que um significado jurídico, atribuído pelo conjunto de leis de 
determinada sociedade seja influenciado por relações identifica-
das como relevantes ou não dentro desta comunidade.74 

Nesse sentido, Heron Gordilho assevera que geralmente 
aqueles que ocupam as disciplinas centrais tendem a ser con-
servadores, de acordo com o habitus inculcado pelo grupo. Não 
se quer perder o espaço herdado em lutas anteriores e que ten-
dem a limitar as possibilidades nas tomadas de posição75. Para a 
construção de um conhecimento novo, deve-se envolver em um 
ciclo de aprendizado, no qual o saber de hoje se faz velho ama-
nhã e se dispõe a ser ultrapassado no dia seguinte76.
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Esta estratégia pedagógica de lidar com os significados jurí-
dicos possibilita a compreensão do direito não apenas através 
dos domínios judicial, legislativo e doutrinário, mas também no 
âmbito do discurso público desordenado que percebe o direi-
to não como um conjunto de regras a serem memorizadas, mas 
como algo em ação, como uma atividade77. As normas têm por 
base a linguagem, a sua existência é um produto de comunica-
ção entre os membros do sistema social78, de modo que o Direito 
é um conjunto de práticas sociais e intelectuais que definem um 
universo e cultura, nos quais se pretende agir.79 

O ensino do Direito coloca problemas pedagógicos específi-
cos, por se tratar de um domínio científico que tem por objeto 
uma realidade que se destina a ser aplicada80, e, assim, o jurista 
está em condições tanto de pensar, como de aplicar o direito, o 
que obriga o desenvolvimento de um ensino jurídico que tenha 
em conta essa dupla dimensão.81

O paradigma ecológico, por exemplo, demonstra que os or-
denamentos jurídicos não são um “todo”, mas um sistema com-
plexo que não tem “partes” e sim elementos que se relacionam 
entre si; e que em função disso não pode dividir-se em unidades 
indivisíveis cuja soma seja igual ao conjunto porque, nas pa-
lavras de José-Luis Serrano, os sistemas jurídicos são além da 
soma de normas, alguma coisa mais.82

Não compreender a complexidade dos ordenamentos jurídi-
cos torna impossível o avanço da consideração dos interesses 
dos não-humanos, de modo que é necessária uma modificação 
nos ramos tradicionais do Direito que permita a inserção de 
novos mecanismos preventivos e prestacionais almejados pelo 
paradigma emergente.83 A transição de um paradigma em crise 
para um novo acontece com o surgimento de nova tradição de 
ciência normal,84 e este processo não é cumulativo, já que não 
absorve as articulações do velho paradigma. Na verdade, é uma 
espécie de reconstrução da área de estudos a partir de novos 
princípios, métodos e aplicações.85
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Para identificar as normas de direito animal, deve-se delimi-
tar um subsistema no interior do sistema jurídico, independen-
temente da norma pertencer a mais de um subsistema jurídico. 
De fato, o Direito Animal não é composto apenas por normas 
de natureza holística, animalista ou ecológica, mas também por 
normas setoriais de relevância ambiental, penal, civil, adminis-
trativa e normas que só a partir do caso concreto se pode delimi-
tar como voltada à proteção dos animais86.

Nesse sentido, pode-se dizer que o Direito Animal é uma dis-
ciplina em formação, mas conta com opositores87, dentre eles, os 
que: 1) defendem que já existe uma proteção aos animais reali-
zada dentro do sistema jurídico através da proteção da fauna, 
não sendo necessária uma nova disciplina88; 2) os que entendem 
que a proteção animal é um problema comum a múltiplas dis-
ciplinas, não sendo necessário se construir uma disciplina autô-
noma, devendo ser estudada de forma transversal aos grandes 
ramos do Direito89.

Estas críticas, porém, não levam em consideração que o de-
bate sobre a autonomia do Direito Animal corresponde ao aban-
dono de um paradigma e adoção de um novo90, o que exige que 
o paradigma mais antigo seja total ou parcialmente substituído 
por outro, incompatível com o anterior.91 Abandona-se a pers-
pectiva de defesa da fauna como bem indefinido em favor de 
uma visão que dê importância aos interesses dos não-humanos, 
de forma autônoma, a partir de um olhar animalista do sistema 
jurídico.92 

O animal não-humano tem sua individualidade reconhecida, 
ocupando um locus natural no ordenamento jurídico brasileiro. 
A partir dessas considerações, pode-se afirmar que a ciência 
jurídica assiste ao surgimento de um novo ramo do Direito: o 
Direito Animal, constituído por um sistema de normas, princí-
pios, instituições, práticas e ideologias que ao longo dos anos foi 
se formando para o avanço ético e jurídico da sociedade93. 

Esta disciplina evidencia o animal como um sujeito de di-
reitos fundamentais, sendo o nascimento com vida o instante 
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do início da consideração jurídica destes seres. Os interesses de 
todos os animais, humanos e não-humanos, serão ponderados 
em juízo como forma de reconhecimento da particularidade ine-
rente de cada vida na Terra94. 

O novo paradigma reconhece que todos os animais devem 
ser pensados como um fim em si mesmo95, garantindo-lhes di-
reitos subjetivos (facultas agendi)96, uma vez que todos os animais 
travam relações com o mundo que os abriga. O pós-humanismo 
redefine os elementos básicos da relação jurídica (sujeito, o ob-
jeto e o fato jurígeno), de modo a localizar a disciplina Direito 
Animal dentro do campo de Direito Privado, estabelecendo 
uma personalidade natural para os animais não-humanos97. De 
fato, evidencia-se que a personalidade não é somente um atri-
buto humano, adequando a ciência jurídica aos estudos que 
afirmam que os humanos e não-humanos teriam os mesmos re-
cursos anatômicos, pertencendo a um mesmo grupo classifica-
tório98, existindo não mais apenas uma espécie do gênero Homo 
na Terra, mas sim quatro: Homo troglodytes (chimpanzés), Homo 
paniscus (bonobos), Homo sapiens (seres humanos) e Homo gorilla 
(gorilas), com iguais direitos a serem considerados.99 

Debater esta nova disciplina é, portanto, entender um con-
junto de leis que regulam à relação dos animais (humanos e 
não-humanos) com a natureza, com o fim de alcançar o livre 
desenvolvimento desses seres no planeta. O processo de reco-
nhecimento do Direito Animal por estudantes e professores será 
fundamental para o avanço de uma visão pós-humanista além 
do mundo jurídico.100 

2.3. Teoria do Direito Animal: dever indireto, 
contratualismo, utilitarismo e a visão de direitos

Como visto, o Direito Animal pensa a relação jurídica de for-
ma a englobar as relações dos animais com os outros seres e com 
a própria natureza. Animais são retirados da categorização de 
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objeto para figurarem como sujeitos da relação jurídica, possibi-
litando que seus interesses sejam juridicamente protegidos101. 

A introdução de uma perspectiva pós-humanista possibilita 
o surgimento da nova realidade jurídica a ampliar o conceito 
de relação jurídica desenvolvido pela teoria geral102, englobando 
as relações entre humanos e não-humanos e sua consequências 
jurídicas. As relações que envolvem os animais tornam-se rele-
vantes para o direito, uma vez que resultam em: “direito  de-
veres, pretensões  obrigações, ações  situações de acionado, 
exceções  situações de excetuado e assim por diante”.103 

Embora, não se queira afirmar que as relações inter-humanas 
são idênticas às relações humano/não-humano, a compreensão 
que inclui os interesses dos animais como interesses juridica-
mente protegidos permite uma evolução das categorias jurídi-
cas, permitindo uma resposta eficaz por parte do direito.104 

A revolução paradigmática do direito foi iniciada com a ab-
sorção de caminhos propostos pela teoria da moral que já esta-
beleciam deveres diretos e indiretos dirigidos aos animais.

Segundo Tom Regan quatro foram as principais noções apre-
endidas pela ciência jurídica, sendo elas: 1) a concepção de de-
veres indiretos; 2) a visão contratualista; 3) a compreensão utili-
tarista; e 4) o reconhecimento de direitos.105 

 Em linhas gerais, a concepção ética de deveres indiretos 
afirma que uma lesão ao direito do animal representa uma le-
são reflexa ao direito humano juridicamente protegido. Isto é, 
protege-se o direito de propriedade do dono e não o animal em 
si mesmo.106

A compreensão de deveres indiretos não reconhece um de-
ver direcionado ao não-humano, desprezando a visão de que 
animais têm sensibilidade ao afirmar que somente a dor huma-
na é moralmente relevante.107

A visão contratualista parte da noção de um dever indireto 
dirigido aos animais, porém assevera que a moralidade deve ser 
entendida como um grupo de regras que os indivíduos volunta-
riamente concordam em obedecer108. O pré-requisito para fazer 
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parte do círculo de consideração moral é entender e aceitar os 
termos do contrato, instrumento que cria, reconhece e protege 
os indivíduos dentro do sistema ético109. 

A teoria contratualista avança na concepção anterior ao pon-
tuar que os contratantes podem reconhecer proteção a outros 
que, apesar de desprovidos da habilidade de compreender as 
regras do contrato, são amados ou apreciados por aqueles que 
entendem os seus termos. Deste modo, crianças e incapazes es-
tariam protegidos através de um dever indireto de compaixão 
dos contratantes110.

De outro modo, a teoria utilitarista pode ser entendida atra-
vés de dois princípios morais: o da igualdade e o da utilidade. 
A igualdade pontua que os interesses de todos devem ser consi-
derados, ou seja, valores semelhantes devem ser contados como 
tendo peso ou importância similar. O utilitarismo afirma que a 
dor e a frustração de homens ou mulheres, negros ou brancos, 
americanos ou iraquianos, judeus ou palestinos são equivalen-
tes a de qualquer outro indivíduo111. 

A utilidade é entendida então no sentido de agir da forma a 
alcançar um equilíbrio entre a satisfação e a frustração a todos os 
afetados pelo resultado. O utilitarismo falha ao entender que a 
moralidade é um somatório de condutas individuais prazerosas 
em detrimento de comportamentos dolorosos. O reconhecimen-
to de direitos perpassa também pelo reconhecimento da singu-
laridade de cada ser, não apenas de suas atitudes. O utilitarismo 
cria um dever direto com o animal, considerando seus interesses 
de forma semelhante aos dos humanos.112 

A concepção que reconhece “direitos” nega a tolerância 
moral de toda forma de discriminação racial, sexual, social ou 
entre espécies; e diferente do utilitarismo, essa visão nega, por 
princípio, qualquer justificativa que viole os direitos subjetivos. 
Para Henry Salt, a noção de direitos é fruto de construção moral 
contínua na história a ampliar o valor intrínseco dos membros 
da sociedade, não por simpatia ou compaixão, mas como cate-
gorização jurídica de uma ficção.113
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É que ao se falar em direitos inerentes, deseja-se construir 
um escudo protetivo contra os abusos do Estado e da própria 
sociedade. A proteção não deve ser apenas para alguns, sendo 
necessária uma interpretação que amplie esta noção para todos 
os sujeitos da experiência da vida. O reconhecimento de um va-
lor inerente impossibilita o tratamento instrumental, de modo 
que aqueles que possuem valor intrínseco os têm igualmente, 
sejam eles humanos ou não114.

O Direito Animal, portanto, absorve estas compreensões, 
interpretando os elementos jurídicos através de um olhar de 
inclusão dos valores dos animais, em que uma nova realidade 
jurídica é compartilhada115. A síntese dessas relações é represen-
tada dentro de um sistema de normas que emprestam determi-
nada significação à interrelação do humano com o não-huma-
no, qualificando-a como relação jurídica dentro do campo da 
dogmática116. 

Portanto, ao lado de considerações morais, de reflexões prag-
máticas e de interesses negociáveis, as ordens jurídicas são, em 
seu todo, “eticamente impregnadas” por uma cultura majoritá-
ria, dominante em determinado momento histórico117. A intera-
ção dinâmica, interdisciplinar entre as implicações dos estudos 
filosófico, dogmático e social representa um valor a iluminar a 
regra jurídica, fonte primordial da Teoria do Direito Animal, es-
tabelecendo um novo sentido e significado aos interesses dos 
não-humanos118. 

A exposição e a crítica destes conceitos materiais e formais 
válidos para todos os ordenamentos jurídicos é o objeto de pes-
quisa do presente trabalho. 

2.4. O ensino jurídico e o Direito Animal 

Como visto nas seções anteriores, a criação de uma discipli-
na jurídica chamada Direito Animal é fruto de uma mudança 
de perspectiva na esfera jurídica119, pois alguns profissionais do 
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direito começaram a pensar suas demandas a partir da perspec-
tiva dos não-humanos120. O animal passou a ser tratado como 
um cliente de facto em um cenário que desafia as formas institu-
cionalizadas de abuso e exploração.121 

Na década de 1970, não havia o que se chama hoje de Direito 
Animal, um campo definido de estudo acadêmico teórico e prá-
tico. Existiam pessoas que gostavam de animais, processos cri-
minais por crueldade animal122, disputas sobre a posse de não-
humanos, etc.123 Embora existissem algumas ações ambientais 
envolvendo a proteção das espécies ameaçadas de extinção, 
o Direito Animal, como um quadro a considerar os interesses 
dos animais em nosso sistema jurídico, esse conceito ainda não 
existia.124 

O início de um currículo para lecionar Direito Animal foi fru-
to de um processo de sensibilização e capacitação de professo-
res125 que partiu da legislação e do movimento social em prol 
da defesa dos animais para propor uma maior consideração na 
esfera jurídica dos interesses destes seres126. 

Os esforços foram dirigidos, inicialmente, na defesa do bem-
estar dos animais de tração que eram submetidos a trabalhos 
excessivos e degradantes, partindo depois para o debate sobre 
vivissecção e o tratamento dos animais domésticos abandona-
dos127. Esta interação entre direitos fundamentais prestacionais a 
serem garantidos pelo Estado e a situação de extremo sofrimen-
to causado aos animais contribuiu para o começo de uma valo-
ração jurídica de determinadas condutas proibitivas128, abrindo 
caminho para a rediscussão de conceitos e paradigmas alicerça-
dos na Teoria Geral do Direito.129

Inseriram-se, no Direito Positivo, valores como sensibilidade, 
relacionamento, compaixão e responsabilidade com os animais 
através das legislações anticrueldade,130 permitindo um colorido 
jurídico aos temas de cunho social.131 Por esta razão, David Favre 
alude que o movimento de libertação animal transformou-se, 
também, em um movimento jurídico de conscientização sobre 
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o sofrimento animal e de tentativa de mudanças legais em favor 
dos não-humanos.132

Academicamente, pode-se dizer que foi o diálogo de ingleses 
e norte-americanos que produziu os maiores frutos para a cons-
trução de um alicerce para a doutrina do Direito Animal.133 Os 
países anglo-saxônicos desenvolveram dentro de suas universi-
dades correntes filosóficas que influenciaram o modo de enten-
der este campo jurídico até hoje,134 dentre as quais se destacam 
duas concepções: a de bem-estar animal (animal welfare) e a dos 
direitos dos animais (animal rights).135

Estas duas correntes dominam o debate contemporâneo 
da disciplina Direito Animal, constituindo-se em pauta prin-
cipal para um currículo acadêmico dentro das Faculdades de 
Direito.136 Pode-se dizer que para o bem-estar animal (animal 
welfare), não há erro ou negativa moral dirigida aos seres hu-
manos quando usam não-humanos em pesquisa, alimento, para 
caça ou esporte, desde que os benefícios globais superem os ma-
lefícios ocasionados aos animais.137 De outro lado, do ponto de 
vista dos direitos dos animais (animal rights), qualquer prática 
de utilização animal deve ser abolida, uma vez que estes seres 
vivos não devem ser visto como objetos ou instrumentos do 
homem.138

O bem-estar animal é a tentativa de igualar os interesses dos 
animais através da ponderação de valores, em que são sope-
sados os malefícios e benefícios de determinada conduta.139 O 
utilitarismo de Jeremy Bentham, fundamento do benestarismo, 
questiona o sofrimento dos não-humanos, afirmando que todo 
animal, seja humano ou não-humano, foge da dor para buscar 
o prazer.140 

Diferentemente, a concepção dos direitos dos animais (ani-
mal rights) fundamenta-se no postulado kantiano que atribui va-
lor inerente ao homem (dignidade),141 estendendo este postula-
do aos não-humanos.142 Tom Regan busca fundamento em John 
Stuart Mill143 que para rejeitar a visão utilitarista de Peter Singer 
avança para uma extensão de direitos morais aos animais não-
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humanos,144 atribuindo-lhes direitos morais básicos,145 tais como 
vida, integridade e busca de sua subsistência.146

Quando se pensa no currículo da disciplina Direito Animal, 
é importante perceber que as duas visões são importantes para 
o desenvolvimento da matéria,147 contudo, autores como Gary 
Francione compreende ainda uma outra postura, denominada 
por ele como “novo benestarismo” (new welfarism).148 

Para Francione, pode-se conceituar como “novos benesta-
ristas” o grupo que pugna por medidas de bem-estar animal 
como uma fase que antecede a total abolição do uso destes se-
res. Segundo esta corrente, haveria uma etapa intermediária 
de comportamentos benestaristas antes do reconhecimento de 
direitos para os animais.149 Para Fracione, há um erro nesta ati-
tude, uma vez que ela pode acabar retardando e confundindo o 
reconhecimento de direitos aos não-humanos150. 

Steven Wise, no entanto, assevera que Francione contribui 
para a confusão entre as concepções de bem-estar animal e di-
reitos para os animais, reforçando a diferença entre humanos e 
não-humanos e afastando pessoas que poderiam colaborar com 
o movimento.151 Apesar de concordar com Francione no sentido 
de que determinadas condutas podem reforçar e apoiar o status 
de propriedade dos animais,152 para Wise o “novo benestaris-
mo” (new welfarism) não é estruturalmente defeituoso, mas sim, 
estruturalmente inconsistente, uma vez que pode ajudar a ali-
viar o sofrimento imediato de animais não-humanos, meta ab-
solutamente louvável a estabelecer as bases para a abolição do 
status de coisa153 visto nos sistemas legais.154 

Embora permaneça uma divisão entre o movimento de direi-
tos para os animais e o movimento de bem-estar animal, pode-
se dizer que há hodiernamente uma maior compreensão e coo-
peração entre ambas as concepções.155 

Existe, por isso, uma exigência, por parte das instituições que 
adotam Direito Animal como disciplina autônoma, para se bus-
car uma perspectiva global, além de inserir este debate no con-
texto de temas de justiça social, tais como: direitos das mulheres, 
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a desigualdade racial, os direitos dos deficientes e a defesa do 
meio ambiente.156 

Alunos nas aulas de Direito Animal como em qualquer outro 
curso jurídico, devem ser encorajados a considerar criticamen-
te este mundo real, utilizando uma pedagogia que inclua todos 
os tipos de argumentos para estimular o pensamento criativo.157 
Doutrinar os estudantes com pontos de vista particulares não 
é o objetivo deste novo campo do saber a ser apresentado logo 
abaixo.158

2.5. Direito Animal ou Direitos dos animais?

Afirmar que o Direito Animal pode se constituir como disci-
plina autônoma nos cursos de direito tem sido objeto de muita 
controvérsia no mundo acadêmico159. O Direito Animal é um 
campo específico do mundo jurídico com normas e princípios 
próprios, sendo concebido como uma relatio ad alterum, isto é, 
uma influência mútua entre o comportamento humano em cor-
respondência com os interesses juridicamente protegidos dos 
não-humanos. Esta interação entre sujeitos jurídicos – animal 
humano e não-humano – representa a nova relação jurídica pre-
sente no contexto das normas de Direito Animal160. 

Embora presente em inúmeros sistemas internacionais, como 
se verá nos próximos capítulos, no Brasil tal compreensão ainda 
é objeto de crítica, chacota, ridicularização e, até mesmo, despre-
zo por partes de muitos operadores do Direito161 que insistem em 
afastar toda e qualquer consideração jurídica aos animais não-
humanos, reinando uma grande indiferença sobre este tema na 
doutrina nacional162. 

De acordo com Machado Neto, esse fenômeno é comum a 
toda nova área do conhecimento, pois “existe sempre a preten-
são dos representantes das ciências mais antigas de explicarem, 
com os instrumentos e os métodos de suas ciências, o que então 
se pretende constituir o objeto das ciências mais novas163”. 
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Realmente, hipótese semelhante ocorreu com a temática am-
biental.164 Durante muito tempo se entendeu que as questões am-
bientais deveriam ser ensinadas nas disciplinas existentes, não 
sendo necessária a criação de nova cadeira para o debate. Ouvia-
se muito se repetir que “95% dos temas de Direito Ambiental 
estão em Direito Administrativo”, sendo ambas as matérias aná-
logas.165 Professores de Direito Ambiental, por exemplo, tinham 
que ministrar aulas em cursos com títulos indefinidos como 
“Direito e ciência”, “Direito e a natureza” para serem aceitos pe-
los alunos e pelas instituições de ensino.166 Essa fase passou e os 
cursos são simplesmente intitulados como “Direito Ambiental” 
ou “Direito do Ambiente”.167

Para se constituir como um novo campo de conhecimento, o 
Direito Animal seguiu as pegadas dos ambientalistas ao contar 
com a colaboração dos estudantes que solicitaram às suas facul-
dades que o curso fosse ministrado. 168 Com o crescente aumento 
na consciência pública dos estudantes universitários em prol da 
proteção jurídica dos animais, na mesma tradição do movimen-
to ambientalista de trinta anos atrás, as faculdades de Direito 
começaram a oferecer uma disciplina que tratasse dos interesses 
dos animais169. 

Inicialmente, professores ministram o curso sob variadas 
rubricas, tais como: “Introdução aos animais e ao direito”, 
“Meio Ambiente e Direito Animal”, “Animais, ética e Direito”, 
“Animais de produção e políticas públicas”, “Educação am-
biental e Animal”, dentre outros títulos.170 Neste contexto, não 
existia um programa bem definido que localizasse o curso de 
Direito Animal na esfera jurídica,171 desconhecendo o melhor es-
paço para ministrar a matéria dentro de uma grade curricular 
extensa como a das Faculdades de Direito.172 Isso fez com que 
muitos cursos durassem apenas um semestre ou não resistissem 
à falta de alunos interessados na matéria.173

Para resolver estes problemas, doutrinadores buscaram, pri-
meiramente, evitar a heterogeneidade, ambiguidade e ausência 
de consenso na esfera conceitual e terminológica da disciplina. 
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O Direito Animal teria como objeto de estudo as normas de 
direito animal lato sensu, ou seja, compreenderiam todas as vi-
sões expostas na seção anterior, devendo o aplicador da norma 
jurídica considerar os interesses desses seres no momento da 
aplicação.174 

Nesse sentido, é importante unificar a terminologia da disci-
plina, adotando a nomenclatura “Direito Animal”, a fim evitar 
interpretações sectárias que dividam a matéria e seu objeto de es-
tudo. Esta elucidação impede a confusão de termos e explicações 
a criar inúmeras terminologias, tais como: “direitos animais”, 
“direito dos animais”, “direitos dos animais”, “direitos dos não-
humanos”, “direitos dos animais não-humanos”, etc. para tratar 
do mesmo processo de evolução do Direito Animal.175 

Não é por acaso que juristas de outros campos do conheci-
mento jurídico têm alertado que alguns jusanimalistas têm uma 
postura excludente, ao tentar defender “direitos” apenas para os 
animais não-humanos176, esquecendo que tanto humanos quan-
to não-humanos são animais.177 Não se deve migrar do huma-
nista exacerbado para um animalismo proselitista, a estabelecer 
uma luta entre espécies, o que não é a proposta do movimento 
em defesa dos animais.178

Ao identificar esta crítica, Tom Regan ensina que a teoria que 
busca direitos para os animais é parte, não antagônica, do movi-
mento pelos direitos humanos. A mesma teoria que fundamen-
ta racionalmente uma consideração moral inerente aos animais 
também fundamenta os direitos humanos.179 

Mas por que, então, a nomenclatura Direito Animal como 
síntese das antíteses propostas?180 A resposta evidencia uma 
abordagem dogmático-jurídica da matéria, afirmando uma va-
loração pelo direito de interesses antes não percebidos por seus 
operadores, incluindo dentre as preocupações jurídicas àquelas 
relacionadas aos não-humanos.181 

A adoção da disciplina busca encorajar a tomada individual 
de decisão por parte de docentes e discentes, estimulando uma 
visão global dos problemas jurídicos, ampliando o rol dos su-
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jeitos de direito182. Nesse sentido, evidencia-se uma trajetória 
constante entre as preocupações sociais e a busca do aperfeiçoa-
mento do sistema jurídico em favor dos necessitados183. 

Evidencia também este diálogo do direito com a sociedade, a 
criação de associações voltadas a discutir o Direito Animal, des-
tacando: 1) a fundação, em 1978, na Califórnia, dos “Advogados 
pelos Direitos dos Animais” (Attorneys for Animal Rights - AFAR) 
–, denominada, posteriormente, em 1984, de “Fundo de Defesa 
dos Animais” (Animal Legal Defense Fund – ALDF)184; e 2) a cria-
ção da PETA (People for the Ethical Treatment of Animals), cola-
borando as entidades com o início de um movimento social e 
jurídico de conscientização do sofrimento animal185. 

Esta primeira “onda” por direitos para os animais teve como 
resultado a “Marcha pelos animais”, no verão de 1990, em 
Washington D.C., e a ALDF rapidamente se transformou em 
uma organização nacional voltada para o ativismo judicial em 
prol dos animais186.

A segunda “onda” por direitos para os animais aconteceu 
com a publicação do Animal Rights Law Reporter (ARLR), perió-
dico idealizado por Henry Mark (“Hank”), advogado em Nova 
Iorque e militante por direitos para os animais. Esta publicação 
conseguiu reunir advogados e estudantes de direito interessa-
dos ​​na temática dos animais, proporcionando-lhes recursos e 
publicidade para o movimento em crescimento. A ARLR divul-
gava informações sobre jurisprudência dos tribunais federais e 
estaduais e a legislação, além do contato com possíveis advoga-
dos para atuar na área de Direito Animal.187 

Através do ARLR, foi criado de uma rede de contatos que pos-
sibilitou a criação de um fórum nacional de debates sobre Direito 
Animal, bem como o início da caminhada pela inserção de uma 
disciplina denominada Animal Rights Law (Os aspectos jurídicos 
do movimento pelos direitos dos animais) nas Faculdades de 
Direito188. Com efeito, a disciplina “Direito Animal” foi sendo 
modelada não dentro das faculdades, mas fora delas, por parte 
do movimento pelos direitos dos animais, que percebeu a neces-
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sidade de se reunir para trocar experiências e estabelecer diretri-
zes de atuação. 189 

Essa influência social, inicialmente determinou a escolha se-
mântica da disciplina que foi pensada como uma forma de levar 
o movimento das ruas para dentro da sala de aula, o que foi 
algo positivo, porém, não determinante para o estabelecimento 
de um objeto de estudo autônomo.190 

O movimento em defesa dos animais cresceu rapidamente 
depois da década de 1970, apresentando pautas diversas, além 
de denominações variadas, tais como: “movimento de liberta-
ção animal”, “movimento pelos direitos dos animais”, “movi-
mento antivivisseccionista”, “movimento pela abolição animal”, 
“movimento de bem-estar animal”, “movimento antiespecista”, 
dentre outros. O progresso na consideração social trouxe efei-
tos jurídicos positivos, contudo, tornou a agenda política ex-
tensa e complexa ao fragmentar o objeto de estudo do Direito 
Animal.191 

O conteúdo da disciplina jurídica logo se multiplicou, afas-
tando a sua teoria de uma concepção de “ciência pura”, total-
mente livre de qualquer necessidade social, mas também da 
concepção de “ciência escrava”, sujeita a todas as demandas 
políticas, econômicas e sociais trazidas pelo movimento anima-
lista. Para se transformar em uma matéria autônoma, foi preciso 
separar o conteúdo da disciplina Direito Animal do casuísmo 
das pressões do mundo social global que o engloba.192 

De fato, as interferências positivas e negativas são diversas e 
no meio delas surge alternativas para a construção do caminho a 
percorrer193. A produção de conhecimento é um fenômeno evo-
lutivo que não progride de forma contínua e linear, mas por mu-
tações e reorganizações profundas a estabelecer um novo marco 
teórico a ser estudado.194

A união dos protagonistas desta disciplina em Conferências 
Nacionais como a que ocorreu no Carnegie Conference Center em 
Nova Iorque, nos dias 27 e 28 de novembro em 1981, foi impor-
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tante para iniciar um pensamento sobre um currículo mínimo a 
ser ministrado nas Faculdades de Direito195. 

Propostas como a criação de um manual (casebook) e de uma 
enciclopédia sobre direitos dos animais foram formuladas no 
sentido de progredir na busca de uma maior autonomia jurídica 
da disciplina Direito Animal, ajudando a evidenciar o caráter 
enciclopédico e sistemático deste novo componente curricular a 
ser ministrado nas Faculdades de Direito196.

Apesar do progresso, ainda hoje não há tanta receptividade 
por parte dos diretores e chefes de departamentos das faculda-
des para a implantação de um curso voltado para a temática 
animal.197 Nos Estados Unidos, o primeiro fator de incômodo 
foi a própria nomenclatura da disciplina denominado Animal 
Rights Law, ou seja, como o movimento dos direitos dos animais 
conquistou seu espaço no mundo jurídico198.

Para melhor compreender a diferença entre Animal Rights 
Law (Os aspectos jurídicos do movimento pelos direitos dos ani-
mais) e Animal Law (Direito Animal) empregada pela doutrina 
estadunidense, deve-se lembrar, como já visto, que a noção de 
“direitos” não é objeto apenas da ciência jurídica, mas também 
da sociologia, antropologia, filosofia, política, dentre outras. 
Ao estudar Animal Rights Law, a doutrina pontua que o objeto 
de reflexão desta disciplina será zetético, já que analisa a inter-
pretação/aplicação do Direito posto, mostrando-lhe possíveis 
limitações199. 

O estudo dos aspectos jurídicos do movimento pelos direitos 
dos animais (Animal Rights Law) delimita uma disciplina geral 
no âmbito da sociologia jurídica a estudar os avanços e retroces-
sos do movimento social, além das formas de pressão legítimas 
para uma mudança do status jurídico dos animais200. Outrossim, 
o programa deste curso compreende o emprego de técnicas de 
ativismo judicial como forma de conduzir os órgãos institucio-
nais na direção dos interesses dos não-humanos, colorindo os 
debates das ruas com significados jurídicos e redefinindo o sta-
tus dos animais não-humanos201. 
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Criou-se uma realidade jurídica esboçada através das lentes 
do movimento de defesa animal. O ápice deste momento foi o 
magistério de Steven Wise na Faculdade de Direito de Harvard 
da disciplina Animal Rights Law.202 

Para Steven Wise, o objetivo do curso Animal Rights Law era 
saber se os animais não-humanos deveriam ser titulares de di-
reitos subjetivos básicos, analisando os argumentos utilizados 
para se reconhecer ou não direitos fundamentais para os ani-
mais não-humanos.203

A inserção da disciplina Animal Rights Law contou ainda com 
o apoio de doações feitas por simpatizantes da causa, pois a 
ideia era fomentar uma geração de advogados, juízes e legisla-
dores preocupados com a causa animal que pudessem discutir 
temas como crueldade e desrespeito aos não-humanos.204 

Bob Barker, apresentador de TV norte-americano, tornou-se o 
principal apoiador das causas dos direitos dos animais, causan-
do uma verdadeira revolução no ensino jurídico da disciplina. 
O fundo constituído por Barker condicionava o recebimento dos 
valores ao apoio de programas de ensino e pesquisa em direito 
animal, sendo necessário: 1) o oferecimento da disciplina Animal 
Rights Law a cada dois anos; e 2) nos intervalos dos cursos as fa-
culdades deveriam sediar uma conferência sobre a temática.205 

A Harvard Law School foi a primeira a se beneficiar com uma 
doação de 500 mil dólares,206 estabelecendo um fundo conhe-
cido como Bob Barker Endowment Fund for the Study of Animal 
Rights, para incentivar jovens a desenvolver estudos na área. 
Outras universidades também foram beneficiadas, tais como: 
Stanford207, Columbia208, Duke209, UCLA210, Northwestern211, 
Virgínia212 e Drury213.

Assim, como suprarreferido, as primeiras aulas de Direito 
Animal foram ministradas sob a rubrica Animal Rights Law, po-
rém o nome da matéria gerou controvérsia entre os reitores das 
universidades, uma vez que o termo animal rights estava muito 
relacionado ao movimento de libertação animal e à ação direta 
de alguns ativistas.214 
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Muitos reitores de universidades norte-americanas enten-
diam que o discurso pelos direitos dos animais (animal rights) 
englobava boicotes, invasões e protestos contra experimentações 
em laboratórios e centros de pesquisa promovidas pela Animal 
Liberation Front,215 o que se tornaria uma barreira para aprovação 
da disciplina em instituições que utilizavam animais em suas 
pesquisas.216 

Sendo assim, as instituições optaram por uma disciplina 
dentro do pensamento dogmático, embora fizesse no conteúdo 
de seu programa uma análise zetética dos direitos dos animais. 
Animal rights law foi transformada em um dos temas curricula-
res do programa da disciplina Direito Animal, podendo dizer 
que Animal rights law transformou-se em Animal Law,217 definido 
em seu sentido mais simples (e mais amplo) como o conjunto 
de leis e decisões em que a natureza – jurídica, social e biológica 
– dos animais não-humanos é um fator importante de conside-
ração jurídica.218 

O estudo do Animal law foi planejado para englobar uma di-
versidade de legislações e jurisprudências existentes que envol-
vessem o interesse dos não-humanos219, em que a liberdade de 
pensamento serviria como engrenagem para os alunos fazerem 
perguntas e se expressar livremente sobre as formas de proteção 
de interesses dos animais não-humanos, dentro de um sistema 
jurídico que os considerava coisas.220

Como resultado desta segunda onda de direitos, em 1983 
foi publicado o livro Animal Law, de autoria de David Favre e 
Murray Loring, com análise sobre políticas públicas e legislação 
de proteção animal.221 Em 1998, surgiria a primeira enciclopé-
dia de direitos dos animais e bem-estar animal222 e, em 2000, o 
primeiro manual (casebook) sobre Direito Animal (Animal Law) 
nos Estados Unidos. Este último deixava claro, nos prefácios da 
primeira e da segunda edição, que se tratava de um curso de 
Direito Animal (animal law) e não de ativismo ou direitos dos 
animais (animal rights).223 
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Os autores faziam questão de esclarecer que, ao falar em 
Direito Animal (Animal Law), haveria uma desvinculação de 
qualquer agenda política, moral ou ética particular, uma vez que 
se tratava de um curso objetivo, dogmático-jurídico, a relacionar 
o número crescente de decisões e legislação que se referissem 
aos animais224. 

Deste modo, a introdução de uma nova disciplina nas 
Faculdades de Direito deu-se através de escolhas estratégicas225 
feitas por professores que recorreram à forma jurídica para ob-
ter um tráfego social do seu discurso.226 Apesar do direito não 
ser o único objeto da ciência jurídica que tem interferência da so-
ciologia, política, filosofia, psicanálise etc., ele sempre tem como 
ponto de partida um dado primário, a própria da legislação, 
princípios e jurisprudência.227

Nesse sentido, ao propor uma nova disciplina jurídica, espe-
ra-se dos professores de Direito Animal (Animal Law) uma visão 
mais ampla do fenômeno jurídico, evitando um ensino evange-
lizador de pontos de vistas particulares, o que só prejudicaria a 
ampliação do círculo moral e a obtenção de adeptos a esta nova 
área de conhecimento.228

O progresso da autonomia do Direito Animal não virá ape-
nas do ecoar de atitudes singulares229, mas de um progresso con-
tínuo e evolutivo de disputas, a fim de gerar uma série de revo-
luções desracionalizadas, fundadora de um novo modelo230. A 
concorrência constante destas argumentações é a engrenagem 
da evolução científica231 complexa e disforme232 a desenvolver 
um campo científico denominado Direito Animal.

Megan A. Senatori e Pamela D. Frasch alegam que este tam-
bém foi um dos motivos por se optar pela designação Animal law 
ao invés de Animal rights law. Segundo as autoras, o papel filo-
sófico trazido pelo movimento social deve ser inserido no curso 
de Direito Animal como um de seus temas, mas não como objeto 
principal, isso por dois motivos: 1) a disciplina deve estimular a 
diversidade de pontos de vista como ferramenta extremamente 
valiosa para gerar discussão nas aulas, o que seria prejudicado 
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caso não houvesse aceitação de opiniões contrárias ou adversas, 
ditas como “impopulares” por aqueles que defendem os direi-
tos dos animais; 2) a diversidade de pontos de vista é fundamen-
tal para o desenvolvimento global do Direito Animal como um 
campo de estudo e fomento da área. Estudantes de cursos de 
Direito Animal devem ser encorajados a considerar e competir 
para avançar nos argumentos jurídicos, incluindo aqueles com 
os quais eles pessoalmente discordam233. 

Docentes e discentes devem se esforçar para entender esta 
perspectiva nova que se propõe, dispensando sua energia em 
prol da abolição da coisificação do outro. Um grupo discrimina-
do como dos animais não-humanos só pode obter a igualdade de 
direitos ao ser singularizado. Caso contrário, os velhos proble-
mas ressurgirão com outros sinais. O momento é de uma inclu-
são com a sensibilização das diferenças, sem diminuir nenhum 
dos seres envolvidos, sejam eles humanos ou não-humanos234.

3. Conclusão

Ao término deste artigo, em que se estabeleceu os fundamen-
tos pós-humanistas para uma nova disciplina nas Faculdades 
de Direito, evidenciando o processo de formação e autonomia 
do Direito Animal, é possível enunciar, objetivamente, algumas 
conclusões que sintetizam as ideias desenvolvidas. 

O Direito Animal busca no pós-humanismo fundamento 1.	
para enfrentar a questão da exploração, opressão e domi-
nação da natureza e dos animais não-humanos, trazendo 
o problema da emancipação para as Faculdades de Direito 
através de estudos relacionados à liberdade, igualdade e 
solidariedade. 

O diálogo do Direito Animal com o paradigma pós-hu-2.	
manista quer trabalhar de forma técnica e didática com 
os saberes jurídicos tradicionais, propondo uma nova in-
terpretação dos conceitos, categorias, construções, ficções 
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e presunções da dogmática, aperfeiçoando-os para englo-
bar novos sujeitos de direito.

Quatro são as principais noções apreendidas pelo Direito 3.	
Animal: a) a concepção de deveres indiretos; b) a visão 
contratualista; c) a compreensão utilitarista; e d) o reco-
nhecimento de direitos.

A diferença entre os conceitos de bem-estar animal (4.	 ani-
mal welfare) e direitos dos animais (animal rights) passa a 
integrar o conteúdo programático da disciplina autôno-
ma “Direito Animal” a ser ministrada nas Faculdades de 
Direito. 

O Direito Animal é um campo específico do mundo ju-5.	
rídico com normas e princípios próprios, sendo concebi-
do através da relação jurídica existente entre humanos e 
não-humanos, isto é, a influência mútua entre o compor-
tamento humano em correspondência com os interesses 
juridicamente protegidos dos não-humanos. 

Para resolver a questão da heterogeneidade, ambigüidade 6.	
e ausência de consenso na esfera conceitual e terminoló-
gica da disciplina, deve-se empregar a expressão “Direito 
Animal”, identificando como objeto do curso as normas 
de direito animal lato sensu através de uma abordagem 
dogmático-jurídica da matéria.

O estudo do Direito Animal engloba uma diversidade de 7.	
legislações e jurisprudências existentes que envolvem o 
interesse dos não-humanos, tendo como objetivo: a) esti-
mular a diversidade de pontos de vista como ferramenta 
extremamente valiosa para evolução dos conceitos jurídi-
cos; b) promover o respeito interespécies; e c) considerar 
juridicamente os interesses dos animais. 
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